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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 874, DE 2013
Mensagem A-nº 094/2014, do Sr. Governador do Estado


São Paulo, 16 de julho de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 874, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.772.

De iniciativa parlamentar, a propositura determina que o Estado providenciará, sempre que solicitado, no documento de identidade de todas as pessoas com deficiência, independentemente do tipo de deficiência, que se enquadrarem no artigo 1ª da Lei Complementar nº 666, de 26 de novembro de 1991, a anotação “PESSOA COM DEFICIÊNCIA”, complementada do tipo de deficiência (artigo 1º).

Prevê, ainda, gratuidade no sistema de transporte público às pessoas com deficiência mediante a apresentação do documento com a anotação específica (artigo 2º). Proíbe, por outro lado, a exigência de qualquer cadastro que objetive garantir os benefícios da lei (artigo 3º) e impõe ao Poder Executivo a regulamentação da lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, em face de sua inconstitucionalidade.

A proposição, ao estabelecer informação obrigatória a ser efetivada no registro geral de identidade, invade matéria na qual não há espaço para a atividade normativa do Estado-membro, cabendo à União Federal legislar, com plenitude, sobre direito civil (Constituição Federal, artigo 22, inciso I).

Neste contexto, a Secretaria de Segurança Pública, ao se manifestar contrariamente à medida, ressaltou que a propositura visa regular o conteúdo de documento que se encontra regrado por legislação federal. 

Com efeito, o Congresso Nacional, no exercício de sua competência normativa, editou Lei nº 7.116, 29 de agosto de 1983, que assegura validade nacional às Carteiras de Identidade e regula os requisitos para a sua expedição. Tal norma não inclui a anotação específica prevista no projeto dentre as informações que devam constar do documento.

Assevere-se, ainda, que a Lei Federal nº 9.454, de 7 de abril de 1997, institui o número único de Registro de Identidade Civil. A norma federal determina em seu artigo 3º, § 2º, que os Estados e o Distrito Federal, signatários de convênio com a União, participarão do Sistema Nacional de Registro de Identificação Civil e ficarão responsáveis pela operacionalização e atualização, nos respectivos territórios, do Cadastro Nacional de Registro de Identificação Civil, em regime de compartilhamento com o órgão central. 

Resta claro, pois, que o documento correspondente ao registro geral de identidade deve ter uniformidade nacional, falecendo competência normativa para os Estados membros regularem o seu conteúdo.

Verifica-se, portanto, que a propositura interfere em área reservada à competência legiferante privativa da União, incompatibilizando-se com a repartição constitucional de competências.

No que concerne à previsão de isenção tarifária contida no artigo 2º da propositura, permito-me esclarecer que, no âmbito da Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos – EMTU e da Companhia Paulista de Trans Metropolitanos – CPTM, a concessão do benefício já se encontra disciplinada pela Resolução Conjunta da Secretaria da Saúde e da Secretaria dos Transportes Metropolitanos – SS/STM nº 03, de 9 de junho de 2004. 

No que diz respeito ao transporte metroviário, a isenção tarifária para acesso às estações de metrô para as pessoas com deficiência encontra-se regulamentada pela Resolução STM nº 101, de 28 de maio de 1992.  

Por último, ao assinalar o prazo de 60 (sessenta) dias para o Poder Executivo editar o regulamento da lei, incorre o texto mais uma vez em inconstitucionalidade, por se tratar de matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, CF; artigo 47, inciso III, CE), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes, consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI’s nº 546-DF, nº 2393-AL e nº 3394-AM).
Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 874, de 2013, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







